
 
 

 

EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 901.627 - RS 
(2009/0031090-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : AIRTON TADEU FORBRIG E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. ATUAÇÃO DO SINDICATO. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. FASE DE CONHECIMENTO. 
LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. A atuação dos sindicatos na fase de conhecimento, liquidação e 
execução de sentença, proferida em ações versando direitos individuais 
homogêneos, se dá na qualidade de substituto processual, sem 
necessidade de prévia autorização dos trabalhadores. 
2. A Corte Especial no julgamento dos Embargos de Divergência EREsp 
760840/RS, acolhendo o entendimento emanado do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal, assentou que:

"Processual civil. Embargos de divergência em 
recurso especial. Dissonância entre entendimentos recentemente 
manifestados no âmbito da Corte Especial. Legitimidade do 
sindicato para atuar em juízo na defesa de direitos individuais 
homogêneos. Reconhecimento, pelo STF, da atuação do 
sindicato como substituto processual dos trabalhadores, tanto 
durante o processo de conhecimento, como na fase de liquidação 
ou cumprimento de sentença. Acolhimento de tal entendimento 
também no âmbito do STJ.

- A jurisprudência da Corte Especial do STJ tem se 
apresentado inconstante quanto à qualificação jurídica da 
atuação do sindicato na fase de cumprimento de sentença 
proferida em ação coletiva. Há precedentes, tanto no sentido de 
considerar que nessas hipóteses o sindicato atua como substituto 
processual dos trabalhadores (EREsp 1.082.891/RN; AgRg no 
EREsp 1.077.723/RS), como no sentido de qualificar tal atuação 
como mera representação (EREsp 847.319/RS; EREsp 
901.627/RS).

- O STF firmou seu entendimento no sentido de que, 
tanto na fase de conhecimento, como na de liquidação ou de 
cumprimento da sentença proferida em ações em que se discutam 
direitos individuais homogêneos, a atuação do sindicato se dá na 
qualidade de substituto processual, sem necessidade de prévia 
autorização dos trabalhadores (RE 193.503/SP; RE 193.579/SP; 
RE 208.983/SC; RE 210.029/RS; RE 211.874/RS; RE 213.111/SP 
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- Informativo de Jurisprudência/STF nº 431). Em que pesem os 
robustos argumentos de ordem técnico processual manifestado 
pelos Ministros que proferiram voto-vencido naquela 
oportunidade, prevaleceu a idéia de máxima ampliação da 
garantia constitucional à defesa coletiva dos direitos e interesses 
dos trabalhadores em juízo.

- Pacificada a questão no Supremo Tribunal Federal, 
é importante que, por um critério de coerência, respeitando-se o 
ideal de uniformização da jurisprudência nacional, que o STJ 
pacifique também sua jurisprudência, no mesmo sentido.

Embargos de divergência conhecidos e providos." 
(EREsp 760840/RS, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 04/11/2009, DJe 14/12/2009)

3. Dessarte, a função uniformizadora deste Superior Tribunal de Justiça 
revela a necessidade de acolhimento dos Embargos de Declaração para 
adequar o julgado ao novel entendimento emanado da Corte Especial.
4. Embargos de Declaração opostos pelo SINDICATO DOS 
SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS, acolhidos, com efeitos infringentes, porquanto obedecido 
o princípio do contraditório, para conferir-lhe legitimidade para a 
execução.
5. Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da CORTE ESPECIAL do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir,  por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Teori Albino Zavascki, Castro Meira, 
Arnaldo Esteves Lima, Ari Pargendler, Felix Fischer, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, Gilson Dipp, 
Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon e Francisco Falcão.

Brasília (DF), 04 de agosto de 2010(Data do Julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA 
Presidente

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 901.627 - RS 
(2009/0031090-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): Trata-se de Embargos de 

Declaração opostos pelo SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS (fls. 319/324) e pela UNIÃO (fls. 327/331) contra acórdão, desta 

relatoria, assim ementado: 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. 
LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO. SINDICATO. LEGITIMIDADE 
ATIVA. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.

1. Os sindicatos ostentam legitimidade para propor a 
liquidação e a execução de sentença, proferida em ação 
condenatória na qual atuaram como substitutos processuais, 
caso não promovidas pelos interessados, hipótese em que as 
referidas entidades atuam em regime de representação 
processual. Precedentes do S.T.F: RE 210029/RS, Relator Min. 
CARLOS VELLOSO, DJ de 17.08.2007; e RE 193503/SP, Relator 
Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 24-08-2007 e do S.T.J: REsp 
876812/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ de 
01/12/2008; AgRg no REsp 926.608/RS, Rel. Ministro  
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 02.08.2007; 
REsp 692.987/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 04.12.2006; REsp 637.837/RS, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.03.2005.

2. Os sindicatos ostentam legitimatio ad causam 
extraordinária, na qualidade de substitutos processuais (art. 6º, 
do CPC), para a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais da categoria que representa, como dispõe o art. 8º, 
III, da CF. 

3.  A Lei n.° 7.788/89 estabelece, em seu art. 8º, que 
as entidades sindicais poderão atuar como substitutas 
processuais da categoria que representam, por isso que assente 
a autorização legal, revela-se desnecessária a autorização 
expressa do titular do direito subjetivo. 

4. Embargos de Divergência providos.

O SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL 

- SINDSERF/RS (fls. 319/324), em suas razões recursais, sustenta que o acórdão recorrido não 

examinou questão essencial ao deslinde da controvérsia, qual seja, a possibilidade de atuação do 

sindicato como substituto processual na demanda executiva.
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A UNIÃO (fls. 327/331), em suas razões recursais, assevera que o decisum 

embargado, inobstante tenha assentado a legitimidade ativa dos sindicatos, como representantes 

processuais, para a liquidação e a execução de sentença proferida em ação coletiva, não 

explicitou "(...) a necessidade de que o representante esteja munido de autorização 

expressa dos representados(..)" fl. 331

As partes, intimadas para apresentar resposta aos embargos de declaração, tendo 

em vista a pretensão de efeitos infringentes, manifestaram-se nestes termos:  (a) o  

SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - SINDSERF/RS 

(fls. 353/355) pugna pela rejeição dos embargos de declaração opostos pela UNIÃO, em razão 

do entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de que os sindicatos possuem 

legitimidade, para atuar como substitutos processuais, tanto na fase de conhecimento quanto na 

fase de liquidação e execução; (b) a UNIÃO (fls. 358/361) pugna pela rejeição dos embargos de 

declaração opostos pelo SINDSERF/RS, em razão da ausência de vício no acórdão embargado.

É o Relatório.
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 901.627 - RS 
(2009/0031090-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. ATUAÇÃO DO SINDICATO. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. FASE DE CONHECIMENTO. 
LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. A atuação dos sindicatos na fase de conhecimento, liquidação e 
execução de sentença, proferida em ações versando direitos individuais 
homogêneos, se dá na qualidade de substituto processual, sem 
necessidade de prévia autorização dos trabalhadores. 
2. A Corte Especial no julgamento dos Embargos de Divergência EREsp 
760840/RS, acolhendo o entendimento emanado do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal, assentou que:

"Processual civil. Embargos de divergência em 
recurso especial. Dissonância entre entendimentos recentemente 
manifestados no âmbito da Corte Especial. Legitimidade do 
sindicato para atuar em juízo na defesa de direitos individuais 
homogêneos. Reconhecimento, pelo STF, da atuação do 
sindicato como substituto processual dos trabalhadores, tanto 
durante o processo de conhecimento, como na fase de liquidação 
ou cumprimento de sentença. Acolhimento de tal entendimento 
também no âmbito do STJ.

- A jurisprudência da Corte Especial do STJ tem se 
apresentado inconstante quanto à qualificação jurídica da 
atuação do sindicato na fase de cumprimento de sentença 
proferida em ação coletiva. Há precedentes, tanto no sentido de 
considerar que nessas hipóteses o sindicato atua como substituto 
processual dos trabalhadores (EREsp 1.082.891/RN; AgRg no 
EREsp 1.077.723/RS), como no sentido de qualificar tal atuação 
como mera representação (EREsp 847.319/RS; EREsp 
901.627/RS).

- O STF firmou seu entendimento no sentido de que, 
tanto na fase de conhecimento, como na de liquidação ou de 
cumprimento da sentença proferida em ações em que se discutam 
direitos individuais homogêneos, a atuação do sindicato se dá na 
qualidade de substituto processual, sem necessidade de prévia 
autorização dos trabalhadores (RE 193.503/SP; RE 193.579/SP; 
RE 208.983/SC; RE 210.029/RS; RE 211.874/RS; RE 213.111/SP 
- Informativo de Jurisprudência/STF nº 431). Em que pesem os 
robustos argumentos de ordem técnico processual manifestado 
pelos Ministros que proferiram voto-vencido naquela 
oportunidade, prevaleceu a idéia de máxima ampliação da 
garantia constitucional à defesa coletiva dos direitos e interesses 
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dos trabalhadores em juízo.
- Pacificada a questão no Supremo Tribunal Federal, 

é importante que, por um critério de coerência, respeitando-se o 
ideal de uniformização da jurisprudência nacional, que o STJ 
pacifique também sua jurisprudência, no mesmo sentido.

Embargos de divergência conhecidos e providos." 
(EREsp 760840/RS, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 04/11/2009, DJe 14/12/2009)

3. Dessarte, a função uniformizadora deste Superior Tribunal de Justiça 
revela a necessidade de acolhimento dos Embargos de Declaração para 
adequar o julgado ao novel entendimento emanado da Corte Especial.
4. Embargos de Declaração opostos pelo SINDICATO DOS 
SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS, acolhidos, com efeitos infringentes, porquanto obedecido 
o princípio do contraditório, para conferir-lhe legitimidade para a 
execução.
5. Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO rejeitados.

 
VOTO

EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): De acordo com o art. 535, 

incisos I e II, do CPC, são cabíveis embargos de declaração quando houver na sentença ou no 

acórdão qualquer omissão, obscuridade ou contradição, bem como para sanar a existência de 

erro material. 

Com efeito, a Corte Especial no julgamento dos Embargos de Divergência 

EREsp 760840/RS, acolhendo o entendimento emanado do Egrégio Supremo Tribunal Federal, 

assentou que a atuação dos sindicatos na fase de conhecimento, liquidação e execução de 

sentença, proferida em ações versando direitos individuais homogêneos, se dá na qualidade de 

substituto processual, sem necessidade de prévia autorização dos trabalhadores,  consoante se 

infere da ementa verbis:

"Processual civil. Embargos de divergência em recurso 
especial. Dissonância entre entendimentos recentemente manifestados 
no âmbito da Corte Especial. Legitimidade do sindicato para atuar em 
juízo na defesa de direitos individuais homogêneos. Reconhecimento, 
pelo STF, da atuação do sindicato como substituto processual dos 
trabalhadores, tanto durante o processo de conhecimento, como na fase 
de liquidação ou cumprimento de sentença. Acolhimento de tal 
entendimento também no âmbito do STJ.

- A jurisprudência da Corte Especial do STJ tem se 
apresentado inconstante quanto à qualificação jurídica da atuação do 
sindicato na fase de cumprimento de sentença proferida em ação 
coletiva. Há precedentes, tanto no sentido de considerar que nessas 
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hipóteses o sindicato atua como substituto processual dos trabalhadores 
(EREsp 1.082.891/RN; AgRg no EREsp 1.077.723/RS), como no 
sentido de qualificar tal atuação como mera representação (EREsp 
847.319/RS; EREsp 901.627/RS).

- O STF firmou seu entendimento no sentido de que, tanto 
na fase de conhecimento, como na de liquidação ou de cumprimento da 
sentença proferida em ações em que se discutam direitos individuais 
homogêneos, a atuação do sindicato se dá na qualidade de substituto 
processual, sem necessidade de prévia autorização dos trabalhadores 
(RE 193.503/SP; RE 193.579/SP; RE 208.983/SC; RE 210.029/RS; 
RE 211.874/RS; RE 213.111/SP - Informativo de Jurisprudência/STF 
nº 431). Em que pesem os robustos argumentos de ordem técnico 
processual manifestado pelos Ministros que proferiram voto-vencido 
naquela oportunidade, prevaleceu a idéia de máxima ampliação da 
garantia constitucional à defesa coletiva dos direitos e interesses dos 
trabalhadores em juízo.

- Pacificada a questão no Supremo Tribunal Federal, é 
importante que, por um critério de coerência, respeitando-se o ideal de 
uniformização da jurisprudência nacional, que o STJ pacifique também 
sua jurisprudência, no mesmo sentido.

Embargos de divergência conhecidos e providos." (EREsp 

760840/RS, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 04/11/2009, DJe 14/12/2009)

Dessarte, a função uniformizadora deste Superior Tribunal de Justiça revela a 

necessidade de acolhimento dos Embargos de Declaração para adequar o julgado ao novel 

entendimento emanado da Corte Especial.

Ex positis, ACOLHO os embargos de declaração opostos pelo SINDICATO 

DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - SINDSERF/RS, com efeitos 

infringentes, porquanto obedecido o princípio do contraditório, para conferir-lhe legitimidade para 

a execução e REJEITO os embargos de declaração opostos pela UNIÃO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl    nos

Número Registro: 2009/0031090-0 EREsp  901.627 / RS

Números Origem:  199904010212690  200304010426785  200602471982  9800040595

EM MESA JULGADO: 04/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CESAR ASFOR ROCHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 

SINDSERF/RS
ADVOGADO : AIRTON TADEU FORBRIG E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 

SINDSERF/RS
ADVOGADO : AIRTON TADEU FORBRIG E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Teori Albino Zavascki, Castro Meira, 
Arnaldo Esteves Lima, Ari Pargendler, Felix Fischer, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, Gilson Dipp, 
Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon e Francisco Falcão.
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 Brasília, 04  de agosto  de 2010

VANIA MARIA SOARES ROCHA
Secretária
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